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Lisboa, 1 de Abril de 2004
Apresentação do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César 

“O Papel dos Açores na Relação Portugal – Estados Unidos”
Permitam-me que as minhas primeiras palavras sejam de agradecimento à Universidade Católica Portuguesa, ao seu Instituto de Estudos Políticos, e a todos os seus responsáveis, pelo convite que me endereçaram para, perante tão ilustres e conhecedores interlocutores, introduzir uma reflexão sobre a importância dos Açores no quadro das relações de cooperação entre Portugal e os Estados Unidos. Faço-o com gosto, na decorrência da observação que me tem permitido, em geral, a minha atenção cívica, e, em particular, as minhas responsabilidades como Presidente do Governo Regional. Não posso fazê-lo, naturalmente, por limitações próprias, como especialista ou sequer como investigador minucioso sobre a matéria. Peço, por isso, a vossa benevolência.
O tema que me propuseram é, por si só, indício sintomático do relevante significado que se atribui ao papel da Região Autónoma dos Açores no âmbito das relações bilaterais entre Portugal e os Estados Unidos da América, designadamente como plataforma territorial e humana, em função do Acordo de Cooperação e Defesa e de um percurso histórico cimentado numa sólida relação de partilha de interesses e comunhão de objectivos.
A vocação açoriana em causa tem fundamentos que não se esgotam no potencial geo-territorial e encontra na afectividade e sensibilidade populares uma propensão facilitadora. Nos Açores, a Europa é uma referência política crescente e os Estados Unidos são ainda uma referência familiar permanente. Em cada guerra americana há, quase sempre, um soldado de ascendência açoriana.
Se assim foi e assim é, creio demonstrável que assim continuará a ser. Mas considero que o actual contexto político europeu e as consequentes tentativas de dotar a União Europeia de uma Política Externa e de Segurança Comum, bem como a tipologia das ameaças e conflitos com que, infelizmente, hoje temos de conviver, exigem uma nova forma de abordagem da questão de fundo em apreciação.

Minhas senhoras e meus senhores,

Todavia, não se pode pensar nas relações de cooperação entre os Açores e os Estados Unidos da América e, por maioria de razão, no papel do arquipélago no quadro do processo de relacionamento luso-americano, sem recorrer à nossa história comum, à geografia e à vontade dos respectivos povos, tanto no passado como no presente. 

Sem me querer alongar em excursos de natureza histórica - que são, muitas vezes, um vício e um refúgio tipicamente portugueses - não posso deixar de prosseguir esta minha intervenção sem mencionar a longa relação histórica que levou os açorianos a serem, por exemplo, parte na colonização do Havai ou a rumarem às costas da Nova Inglaterra, na aventura da caça à baleia, como nos conta Herman Melville no seu inesquecível romance “Moby Dick”.

No princípio foi o mar, e a vida do e no mar, o elo de ligação entre portugueses ilhéus do Atlântico e norte-americanos, numa comunhão árdua e sentida de esforço, empenho e conquista. Mas foi também, desde cedo, a percepção da importância estratégica e a valorização política de uma união de vontades, manifestada, com clareza, no facto de o Consulado dos Estados Unidos em Ponta Delgada ter sido a primeira representação externa do novo país no Mundo.

Tal como no presente, também no passado os Açores foram o palco do encontro – nem sempre livre de polémica, mas sempre frutífero – da Europa com o Novo Mundo: Thomas Hickling, o primeiro Cônsul dos Estados Unidos nos Açores e no Mundo, foi um europeu, inglês de nascimento, americano do coração. Estabelecido e residente em Ponta Delgada, amava a Liberdade ínsita nos princípios da Revolução Americana.

Desde então, os Açores não cessaram de ser a encruzilhada atlântica do eixo euro-americano. Nas ilhas, vive-se esse espírito e tem-se essa consciência. Para mim próprio, como para qualquer açoriano da minha geração, que, como eu, tem parte significativa da sua família a viver na América do Norte, a boa qualidade da relação entre a Europa e os Estados Unidos é uma decorrência da natureza das coisas. A nacionalidade e a pertença europeia não ofuscam o lugar e a perspectiva dos açorianos sobre a nação americana.

Os açorianos são os filhos, por excelência, da geografia. Recordo: as ilhas do grupo central e oriental emergem da placa tectónica euro-asiática; as do grupo ocidental, da placa americana. A imbricância da geografia física com a geografia política é – repito – uma naturalidade. 

Não podemos, nem temos vontade de fugir ao que somos, ou seja: cidadãos europeus fronteiros da América, que comungam dos valores democráticos ocidentais. Estamos, por isso, sempre mais interessados em valorizar a convergência na defesa desses valores, do que a divergência sobre as formas de a assegurar. Temos – e queremos manter – uma aguda consciência da necessidade da coesão solidária da comunidade das democracias. Essa comunidade jamais excluiu ou pode excluir os Estados Unidos.
O Professor António José Telo, no seu estudo publicado sobre “Os Açores e o Controlo do Atlântico”, parte exactamente da demonstração de que os Açores, a partir do final do séc. XIX, são essenciais nos equilíbrios que se criam no Atlântico, com “a perda do poder relativo da Inglaterra, (…) o começo da corrida naval anglo-alemã e o reajustamento do sistema de alianças europeu”, tornando-se “o elemento principal na relação com a potência marítima”.
Durante a I Guerra Mundial, reagindo à ocupação submarina alemã sem restrições (entre Fevereiro e Abril de 1917, os submarinos alemães afundaram 977 navios), os Estados Unidos da América, que entram na guerra precisamente em Abril desse ano, organizam a sua defesa costeira, e, após o ataque do submarino-cargueiro alemão adaptado U-155 a Ponta Delgada, organizam a sua defesa avançada com a base naval americana nesta cidade, onde, a 26 de Julho, sediam a sua primeira divisão de destroyers. Em Ponta Delgada foram montados apoios logísticos à guerra, começando por depósitos de carvão. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, os Açores desempenharam uma importantíssima função na ligação entre os Estados Unidos e a Europa – e modelaram o relacionamento luso-americano. Relembro o acordo entre os Estados Português e Americano sobre os termos da utilização da Base das Lajes, na ilha Terceira, celebrado há mais de meio século, depois de, há 62 anos, uma missão militar portuguesa, chefiada pelo então Major Humberto Delgado, ter realizado, no tempo recorde de seis meses, os estudos necessários à criação de bases aéreas nos Açores. Bastará, também, ler as memórias de Churchill, para extrairmos abundantes confirmações. 
As facilidades concedidas foram - e são - igualmente essenciais na projecção de forças americanas para o Norte de África e, agora, mais ainda, para além do Médio Oriente, mercê do novo dispositivo de apoio que os Estados Unidos estão a reestruturar no Continente Europeu. Antes e depois das crises de Berlim, sempre os Açores se revelaram decisivos. Daí a permanência da Base, as contrapartidas americanas na segurança geral, cooperação militar e reequipamento das Forças Armadas Portuguesas, as atrapalhações diplomáticas americanas no período colonial português e, durante um espaço de tempo, as significativas contribuições desenvolvimentistas dos EUA para os Açores. 
Minhas senhoras e meus senhores,

Sabemos, no entanto, que o mundo hoje não é o mundo saído da II Guerra Mundial, nem tão pouco o mundo do receio, mas também da estabilidade, que marcou a longa vigência da Guerra Fria.

Trocámos a estabilidade do medo pelo medo da instabilidade. O cenário político e estratégico mundial sofreu profundas alterações, verificando-se que, à diminuição acentuada do risco de um conflito nuclear na Europa correspondeu o aumento proporcional do risco de ocorrerem conflitos dispersos, desenvolvidos isoladamente por alguns Estados ou até mesmo por agressores sem pátria, inimigos sem rosto, movidos por interesses sem base territorial delimitada – como, de resto, tivemos oportunidade de sentir de forma brutal a 11 de Setembro de 2001 e, mais recentemente, a 11 de Março último.

Um tal pano de fundo obriga necessariamente a perspectivar de forma diversa as Relações Internacionais e o papel dos diversos actores na cena política e estratégica mundial.

Acresce que vivemos num mundo que se caracteriza por ser, de facto e de momento, tendencialmente unipolar em termos estratégico-militares – ou frequentemente rarefeito, onde tal influência não é marcante - e globalizado do ponto de vista económico, financeiro e sócio-cultural. Estes factos contribuem, cumulativamente, para uma necessária e complexa redefinição das estratégias e das posições negociais das várias entidades e instituições internacionais, ao mesmo tempo que obrigam a um redesenho orgânico da arquitectura política internacional.

Neste sentido, quase tudo pode ser discutido e nada pode ser assumido como imutável. 

Num tal contexto, que papel podem os principais actores internacionais reservar a uma Aliança como a NATO? De que modo pode a União Europeia avançar para uma Política Externa e de Segurança Comum? E quais as consequências de uma tal decisão no quadro das relações euro-americanas, em geral, e luso-americanas, em particular? Julgo que estas são, presentemente, questões decisivas, de cuja resposta dependerá, em larga medida, o papel futuro dos Açores na relação Portugal-Estados Unidos da América.

Existem, como sabemos e não vale a pena escondê-lo, algumas diferenças significativas na forma e no modo como a Europa e os Estados Unidos concebem a organização das respectivas políticas de Defesa, tanto em termos estratégicos, como no que diz respeito ao planeamento de forças e capacidades militares.

Existem igualmente divergências quanto aos propósitos, meios e âmbito de actuação da própria NATO e quanto à sua articulação com uma eventual Política Europeia de Segurança e Defesa, devidamente consolidada.

Como escrevia em 2001, no Foreign Service Journal, um reputado perito norte-americano, e passo a citar, “nem tudo está bem entre a América e a Europa. Em quase todas as áreas, existem sérias diferenças relativamente a importantes assuntos que dividem as duas margens do Atlântico: o sistema de defesa anti-missil; a Iniciativa de Defesa Europeia; um conjunto de tratados acerca do controlo de armamentos, assim como outros acordos internacionais; as negociações relativamente às alterações climáticas e outras matérias de natureza ambiental; as diferentes perspectivas acerca do comércio internacional e do investimento; e até mesmo o relacionamento entre alguns Estados europeus e alguns países que os Estados Unidos da América entendem ser problemáticos, como, por exemplo, o Irão, a Líbia, a Coreia do Norte e, até há pouco tempo, o Iraque”. Hoje, não deixa de ser interessante essa alusão à Líbia, onde, aliás, nos últimos anos, quer os Estados Unidos quer o Reino Unido – como agora se viu – dispõem de representações diplomáticas e de interesses e para onde enviam importantes missões económicas, esquecidos os tempos do atentado de Lockerbie.
Nos dias que correm, esse “estado de crise” no relacionamento euro-americano é mesmo inquietante, se tivermos em consideração que não são apenas alguns políticos europeus que o confirmam.

Segundo um relatório independente, divulgado neste último mês de Março, redigido por 26 personalidades americanas e europeias, patrocinado pelo “Council on Foreign Relations”, “A relação transatlântica está submetida a tensões mais fortes hoje do que em qualquer momento da geração passada. Muitos europeus consideram que os EUA têm intenções perniciosas. Numerosos americanos não apreciam o comportamento da Europa e rejeitam a percepção europeia das ameaças actuais – e a guerra no Iraque levou estas tensões a um ponto crítico. O relatório lembra que “a França e a Alemanha organizaram a resistência contra os EUA no Conselho de Segurança das NU ao lado da Rússia, historicamente o actual adversário da NATO”. Equivalentemente, assinala-se também que a administração Bush sempre procurou dividir o campo europeu, “procurando separar estes países dos outros membros da Aliança Atlântica e da União Europeia”, como o tipifica o célebre tropo retórico do secretário da Defesa Donald Rumsfeld, estabelecendo um “distinguo” entre “a Velha Europa e a Nova Europa”. Caso é para nos interrogarmos se Portugal, velho estado-nação com 861 anos de vida, cujo Governo apoiou Bush na intervenção militar no Iraque é, afinal, um país da velha ou da nova Europa… A frase talvez mais expressiva deste documento é o lamento de que, infelizmente, “a retórica substituiu a diplomacia como primeiro instrumento para exprimir as posições, fazer as críticas ou estabelecer as coligações” – como dizem os seus autores, personalidades como o ex-secretario de Estado Henry Kissinger, o ex-secretário do Tesouro Lawrence Summers, o ex-conselheiro de segurança nacional general Brent Scowcroft, ou o senador italiano Giuliano Amato.

Neste contexto, parece de particular bom senso a recomendação que há dias fazia na sua coluna no Diário de Noticias o director de Informação da Rádio Renascença, Francisco Sarsfield Cabral: “sem cooperação transatlântica, essencial para vencer a Guerra Fria, as democracias arriscam-se a perder a guerra contra o terrorismo”.

Este desacordo é ainda potenciado pelo facto de, como se tem constatado, existirem diferentes perspectivas entre os próprios membros da União em relação ao processo de implantação da PESC e da PESD e à forma de articular os interesses nacionais em matéria de Defesa e Segurança com os interesses comuns – se e quando são reconhecidos como tal. 

Além disso, a natureza eminentemente inter-governamental da Política Europeia de Segurança e Defesa e o desejo dos principais Estados da União de manterem sob controlo o processo de decisão, têm tornado muito difícil a concretização de um consenso suficiente para que se possa falar de uma verdadeira comunhão de propósitos, meios e objectivos nesta matéria.

Medeiros Ferreira, com judicioso pormenor, em artigo publicado ainda em Junho de 2000, sob o título “Os Açores na encruzilhada da política de segurança e defesa comum”, conclui que “Caso esses desentendimentos se estendessem, os Açores seriam muito provavelmente um teatro de disputas de influência”. Aliás, a respeito do espaço arquipelágico açoriano, encontra a qualificação curiosa de “autêntica rotunda” na mobilidade euro-americana da defesa e da segurança.

Parece-nos, por outro lado, lícito assinalar outro aspecto actual, porque dele está a resultar que a tal “autêntica rotunda”, os Açores, tenha acessos e escapatórias diferentes: uma clara demarcação entre a cultura estratégica europeia, alicerçada preferencialmente na negociação diplomática, na cooperação financeira e comercial, e no Direito Internacional, e o posicionamento da presente Administração americana, marcado, em termos estratégicos, por um demasiadamente ostensivo unilateralismo e pela utilização da força.

Longe vão os tempos em que o 6º Presidente dos EUA, John Quincy Adams, enunciou um princípio de não agressividade no relacionamento internacional, que caracterizava a ausência de ambição de “voluntas imperii” dos americanos primordiais – que fundamentalmente se constituíram como uma nação que pretendia criar um país novo feliz e mais justo do que o mundo velho e injusto e de guerras permanentes de onde veio o seu povo: a Europa do ancien regime. Disse Adams: “Não devemos partir por esse mundo fora à procura de monstros para destruir”. Há uma semelhança entre essa postura da América primordial – anterior ao início do declínio do papel mundial da Europa com o após 1ª Grande Guerra e à sua consumação com a 2ª Guerra Mundial - e a actual atitude da União Europeia. Tal como os EUA do séc. XVIII-XIX, a UE de hoje procura a sua própria felicidade interna e gostaria de poder ser “isolacionista”. É este, do meu ponto de vista, uma das diferenças substantivas entre a atitude e as ambições americana e europeia.

Há depois a diferença de modelos de cultura e de civilização entre a França e os EUA – países que rivalizam como os produtores das duas grandes revoluções que geraram o ocidente contemporâneo. Entre os dois povos criou-se, desde o séc. XIX, um fosso gerado pela ausência de conhecimento mútuo e de convivência decorrentes do facto de os franceses terem sido praticamente o único povo europeu que nunca teve uma emigração significativa para os EUA. São dois povos que só se conhecem de fora, como bem notava recentemente o ex-PM francês, Lionel Jospin, numa conferência na Universidade de Harvard. Curiosamente, a essa aparente animadversão justapõe-se o facto de os EUA e a França nunca terem entrado em guerra ao longo da sua história – pelo contrário, os EUA formam-se com a ajuda francesa e a França restaura-se em 1944 com a ajuda americana – o que não aconteceu com as guerras entre americanos, ingleses, espanhóis, alemães… 

Por oposição à França, a Inglaterra constituiu os EUA como o seu aliado estratégico, penhor e garantia da sua independência nacional – e da sua especificidade algo alienígena no quadro europeu. O que é perturbante para o europeu continental – neste tempo de dissensão sobre a guerra do Iraque - é lembrarmo-nos que Churchill, pura e simplesmente, descrevia a realidade  ao afirmar que a Inglaterra era a reserva de liberdade da Europa e que orientava as suas opções militares nessa perspectiva.

O quadro que acabamos de traçar, de forma simplificada, possui, estamos em crer, as características próprias de um período de transição, de contornos ainda imprecisos, em que o papel – ou o uso, se preferirmos – dos Açores será conformado, incluindo questões complexas e difíceis, mas também potencialidades, de que importa tirar o melhor partido.

Como país fundador da Aliança Atlântica e membro empenhado da União Europeia, Portugal tem particulares responsabilidades quer no âmbito da definição de uma Política Comum de Segurança e Defesa, quer ao nível da articulação desta iniciativa comunitária com a tradicional cooperação euro-americana.

Cremos, pois, que é no quadro desta dupla condição que o nosso país tem de gerir divergências e gerar consensos, procurando fazer dos organismos comuns catalizadores de uma cooperação efectiva e bem sucedida. Do nosso ponto de vista, a NATO só tem a ganhar com uma presença europeia, agora alargada, mais coordenada e, consequentemente, mais capaz.

O tempo do “keep the Russians out, the Americans in and the Germans down” já passou, e uma das tarefas primordiais da Aliança é, agora, a de garantir que uma Política Externa e de Segurança Comum constituirá uma mais-valia para o actual potenciar militar e estratégico transatlântico, contribuindo igualmente para uma melhor divisão de custos e responsabilidades entre as duas margens do Atlântico.

Embora hoje não nos pareça tão evidente como noutros tempos, continuamos a acreditar que, independentemente das tensões políticas e das discordâncias conjunturais, a segurança norte-americana e europeia permanecerão interligadas, até porque só assim poderão fazer face com êxito aos novos perigos emergentes.

Para Portugal, o compromisso europeu em matéria de Segurança e Defesa, como noutras matérias igualmente importantes, não pode estar hoje, como não esteve no passado, na dependência do grau de proximidade ou de afinidade em relação à orientação conjuntural da política externa americana. 

Deve, antes, ser assumido como a forma ideal de promover a estabilidade das Relações Internacionais e de fomentar uma parceria sólida e eficaz com os aliados naturais de uma Europa coesa.

Minhas senhoras e meus senhores,

Como enquadrar, então, neste cenário, a Região Autónoma dos Açores e qual o futuro do seu contributo para as relações luso-americanas?

Julgo ser bastante claro que os Estados Unidos continuam a considerar, do ponto de vista militar e estratégico, a Base das Lajes como um importante ponto de apoio no esforço de guerra desenvolvido, principalmente no que diz respeito à projecção das forças norte-americanas em direcção ao Médio Oriente. Para não irmos mais longe, o recente conflito no Iraque foi disso uma demonstração evidente. 

Para as autoridades americanas, esse papel, resultante da conjugação das novas opções estratégicas com uma rigorosa análise técnico-militar, incluindo o estudo pormenorizado das capacidades e limitações dos meios disponíveis, mantém, pois, a significância que o relatório do General Accounting Office, intitulado “Strategic Mobility – Serious Problems Remain in U.S. Deployment Capacities”, de Abril de 1994, lhe atribuía, considerando-a uma das dezasseis bases americanas imprescindíveis a nível mundial.

O facto das autoridades americanas, após o fim da Guerra Fria, terem procedido ao encerramento de duas em cada três bases no continente europeu, não só confirmou o interesse existente nas potencialidades estratégico-militares dos Açores, como reforçou a sua utilização, trazendo à evidência o trunfo que representa para um aparelho militar constantemente solicitado para missões avançadas.

Mas, e se, como ficou decidido em Helsínquia, em Dezembro de 1999, a União Europeia vier a implementar com êxito a sua Política Externa e de Segurança Comum e dotar-se de forças de Intervenção Rápida, em breve? Poderá tal facto constituir um elemento decisivo a ter em consideração pelas autoridades norte-americanas na definição da sua actuação diplomática e militar futura? E, se tal acontecer, que tipo de consequências poderá daí resultar para os Açores enquanto entreposto estratégico entre os dois lados do Atlântico?

Embora a resposta a estas interrogações dependa muito da perspectiva de análise que quisermos adoptar, se nos situarmos no meio-termo entre um realismo absoluto e um idealismo utópico, creio que poderemos afirmar, sem grande risco, que a consagração, formal e de facto, de uma política comum de Defesa e Segurança a nível comunitário Europeu é uma boa notícia para o mundo, se e na medida em que isso significar uma consolidação do espaço de cooperação Euro-Atlântico.

Como referiu, com muita perspicácia, a ex-Secretária de Estado americana Madeleine Allbright, uma Identidade Europeia de Segurança e Defesa “não deve desacoplar os Estados Unidos (da América) da Europa, não deve duplicar as estruturas e os meios da NATO e não deve discriminar, no seio da NATO, os membros que não pertençam à União Europeia”. Se estas palavras avisadas estiverem sempre presentes no pensamento e nas acções daqueles que têm a responsabilidade de concretizar o esforço de cooperação euro-americano, não há razão para duvidar de que estaremos a caminhar no bom sentido.

Na minha perspectiva açoriana, somos, e queremos ser, parte integrante deste futuro. Portugal é um estado membro da União Europeia de vocação e tradição euro-atlânticas e essa é a grande vantagem da política externa portuguesa e, sejamos pragmáticos, a sua grande arma em termos negociais no tabuleiro político-diplomático em que se move. A nossa natural projecção atlântica, tanto a Ocidente como a Sul, confere-nos uma particular vantagem e uma particular responsabilidade. Portugal, neste contexto, seria muito menos do que é e pode ser, sem os Açores.
Compete-nos, portanto, fazer uso dessas vocações e tradições, tendo igualmente em atenção que, no presente contexto internacional, marcado pela ameaça de poderes erráticos e imprevisíveis, face aos padrões tradicionais de análise de potenciais perigos, torna-se imperiosa uma cooperação efectiva, empenhada e eficaz, na qual Portugal (por via das potencialidades estratégicas dos Açores, mas não só) deverá assumir, em pleno, a sua natural vocação mediadora.

A Região Autónoma dos Açores não deve, na nossa perspectiva, ser encarada como o cenário modelar para conjugar tendências unilateralistas com directórios de ocasião, mas antes como o ponto de encontro ideal, de gestação e concretização de um verdadeiro eixo transatlântico de cooperação em matéria de Defesa e Segurança, em nome da nossa história partilhada e do nosso futuro comum. Quero dizer, no entanto, que não é injusto sermos utilizados se formos parte activa naquele encontro ideal, nem é injusto se o formos em acções unilaterais reconhecidas como legítimas pela comunidade democrática internacional.
Termino com uma síntese. Não há lugar, hoje, para Portugal no Mundo fora do processo de construção europeia. Por outro lado, é necessário ao Portugal europeu potenciar a sua valência estratégica, como sempre o tem feito desde, pelo menos, o século XIV: estender-se pelo Atlântico (e nós, açorianos, disso somos testemunho) e potenciar a sua soberania e independência com uma prática de bom senso – a de que a nossa segurança nacional sempre se garantiu com a aliança estratégica a uma grande potência que esteja longe, em vez do simples encosto a uma média potência que fique perto…

Muito obrigado pela vossa paciente atenção.
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